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Anistia que isenta legendas
e políticos que cometeram
crimes eleitorais de 2015 a
2022. O texto foi aprovado com
45 votos a favor e 10 contra
na Comissão de Constituição
e Justiça (CCJ) da Câmara
dos Deputados. Agora segue
para discussão em uma co-
missão especial.

A PEC permite ainda que
empresas paguem dívidas
dos partidos contraídas até
agosto de 2015, ano em que
o Supremo Tribunal Federal
(STF) considerou inconstitu-
cional a doação de pessoas
jurídicas. Punições passíveis
de multa, como propaganda
irregular ou abusiva em cam-
panhas, assim como o
descumprimento da cota de
gênero e raça nos pleitos se-
rão anulados caso a propos-
ta seja sancionada e incorpo-
rada à Constituição.

A proposta avançou na
Câmara mesmo com a forte
pressão que parte de mais de
50 membros do próprio
“conselhão” de Lula e a
mobilização de organizações
da sociedade civil que atuam
no campo do combate à
corrupção, do direito eleitoral
e da participação política de
mulheres e negros, que envi-

a oposição ao go-
verno, partidos se
uniram para apro-
var a proposta de
emenda à Consti-
tuição (PEC) da

Deputados aprovam PEC da Anistia para
crimes eleitorais que eles próprios cometeram
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DA OPOSIÇÃO ao governo, partidos se uniram para aprovar a proposta de
emenda à Constituição (PEC) da Anistia

aram mais de uma carta aos
deputados. Na próxima fase,
o mérito passará por avalia-
ção de uma comissão espe-
cial antes da proposta ir a ple-
nário. Caso a proposta vá a
Senado e seja aprovada, será
a quarta anistia autoconce-
dida pelos partidos em 30
anos.

Assinaram o requerimen-
to da PEC tanto o líder do go-
verno, José Guimarães (PT-
CE), como o da oposição,
Carlos Jordy (PL-RJ). Soma-
dos os valores de restituição
ao erário por irregularidades
na conta partidária entre 2015
e 2017, o PT, do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva,
terá que devolver pouco mais
de R$ 23 milhões. O PL, do
ex-presidente Jair Bolsonaro,
terá que enviar R$ 4,7 mi-
lhões. A Justiça Eleitoral tem
o prazo de até cinco anos para
julgar as contas das legen-
das.

Delegado Éder Mauro
(PL-PA) defendeu a posição
favorável do PL à PEC argu-
mentando que ela vem para
“corrigir os problemas” trazi-
dos por uma outra PEC, in-
corporada à Constituição em
2022 por não ter tido um ano
de antecedência para os par-
tidos pudessem se adequar
ao novo regulamento. O de-
putado, porém, não assina-
lou que a emenda aprovada
pelo Congresso adiou a vi-
gência da cota para mulheres
e negros de 2020 para 2022.
Parlamentares tiveram, ante-
riormente, dois anos para se
adaptar.

O Novo e o PSOL foram
os únicos partidos que se
posicionaram contra. Após a
votação, a deputada Sâmia
Bomfim (PSOL-SP) entrou
com um mandado de segu-
rança no Supremo Tribunal
Federal (STF) pedindo pela
suspensão da tramitação da
PEC na Câmara.

“Já estamos perdendo a
conta e já passamos de pe-
dir música no Fantástico de
tanta anistia que estamos
pedindo para nós mesmos”,
disse Tarcísio Motta (PSOL-
RJ), que chamou a PEC de
uma “vergonha ao Legislativo
brasileiro”.

“Essa PEC é uma aber-
ração, é constrangedora, e é
o Congresso legislando em
causa própria. Se faz lei para
não cumprir, é melhor não fa-
zer a lei. Mas ela existe. E a
partir do momento em que ela
existe, ela precisa ser cum-
prida”, disse Adriana Ventura
(SP), líder do Novo na Câma-
ra. Kim Kataguiri (União-SP),
foi uma das poucas dissidên-
cias do seu partido e votou
contra a aprovação da PEC,
“É a pior proposta sendo vo-
tada pelo Congresso Nacio-
nal nesta legislatura”, afir-
mou.

Foram 10 os deputados
que votaram contra: Alfredo
Gaspar (União-AL), Deltan
Dallagnol (Podemos-PR),
Gerlen Diniz (PP-AC), Gilson
Marques (Novo-SC), Kim
Kataguiri (União-SP), Men-
donça Filho (União-PE),
Rosângela Moro (União-SP),
Sâmia Bomfim (PSOL-SP),

Tabata Amaral (PSB-SP) e
Tarcísio Motta (PSOL-RJ).

A deputada Gleisi
Hoffmann (PR), presidente do
PT, disse que há discordân-
cias do partido em relação ao
conteúdo da PEC, mas disse
que votará pela constitucio-
nalidade da proposta, ainda
que juristas afirmem que a
medida é “inconstitucional”.

Divulgado nesta segun-
da-feira, 15, o relatório do
Centro de Investigação e Pre-
venção de Acidentes Aero-
náuticos (Cenipa), órgão liga-
do ao Comando da Aeronáu-
tica, concluiu que não houve
falha mecânica e que o piloto
contribuiu para o acidente que
matou a cantora Marília Men-
donça. Na visão de George
Sucupira, primeiro conselhei-
ro da Associação de Pilotos e
Proprietários de Aeronaves,
houve um “excesso de zelo”
dos pilotos que levou ao inci-
dente.

“Os pilotos, por excesso
de zelo, esticaram a perna ao
invés de fazer a curva onde
normalmente faziam, estica-
ram um pouco mais para dar
mais segurança ao voo, por-
que a reta final seria mais
controlada e conseguiriam
um pouso mais tranquilo”,
disse, em entrevista à Rádio
Eldorado, na manhã de on-
tem.

 ”O que aconteceu foi que,
na continuidade da perna-
base, há uma torre e essa tor-
re tem um cabo de para-raio
em cima. Isso, no avião, você
não consegue ver, porque o
avião está a 200 km/h, você
não enxerga um fio, e, quan-
do ele fez a curva, a asa bateu
no cabo e perdeu motor ali”,
completou. “Se ele estivesse
um metro acima, não teria
acontecido nada.”

O Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE)
informou ter reunido em sua
sede, no Rio de Janeiro, um
grupo de demógrafos e esta-
tísticos para uma oficina de
apresentação e avaliação dos
resultados populacionais pre-
liminares do Censo
Demográfico 2022. O encon-
tro, promovido entre 10 e 12
de maio deste ano, tem como
objetivo a elaboração de um
relatório sobre os trabalhos
do levantamento censitário,
que permanece em campo
até o fim deste mês.

“Este relatório terá a
chancela do Fundo de Popu-
lação das Nações Unidas
(UNFPA), que também acom-
panhou o evento. O docu-
mento está previsto para ser
publicado nos próximos 30
dias”, informou o IBGE, em
comunicado divulgado ontem.
A coleta do Censo foi iniciada
em 1º de agosto de 2022, pla-
nejada para se estender ini-
cialmente até o fim de outu-
bro do ano passado. Após
uma série de dificuldades
para contratação, pagamen-
to e manutenção de recense-
adores atuando no trabalho
de campo, o prazo foi prorro-
gado sucessivas vezes. A co-
leta tem como data de refe-
rência as condições em que
vivia a população brasileira
especificamente no dia 31 de
julho de 2022.

O IBGE chegou a anunci-
ar a conclusão oficial da cole-
ta do Censo em fevereiro des-

te ano, mas os recenseado-
res permaneceram em cam-
po tentando reduzir a propor-
ção de não recenseados na
população brasileira. No iní-
cio de maio, o instituto anun-
ciou nova prorrogação na eta-
pa de apuração e coleta, que
por ora se estenderá até o
próximo dia 28. A divulgação
dos primeiros resultados
também foi adiada, tendo 28
de junho como nova data
estipulada.Segundo o IBGE,
o índice de não resposta está
atualmente abaixo de 4,5% na
média do País.

No seminário, os especi-
alistas convidados pelo insti-
tuto assistiram a uma apre-
sentação dos avanços
tecnológicos, além de indica-
dores de cobertura e da qua-
lidade da operação. Os pro-
fissionais também tiveram
acesso aos números prelimi-

nares do Censo 2022, bem
como à metodologia de cál-
culo utilizada pelo IBGE para
imputação e preenchimento
de dados faltantes em domi-
cílios sem entrevista realiza-
da. Segundo o órgão estatís-
tico, “cientes dos resultados
populacionais preliminares e
dos métodos utilizados nos
cálculos do IBGE, os partici-
pantes da oficina formularam
as primeiras análises, críti-
cas e sugestões, que cons-
tarão de um parecer técnico a
ser apresentado em meados
de junho”.

O IBGE listou entre os
profissionais presentes à ofi-
cina Alicia Bercovich, Antonio
José Ribeiro Dias, Bernadette
Waldvogel, Bernardo Lanza
Queiroz, Cassio Turra, Clau-
dio Egler, Diana Sawyer,
Eleonora Cruz Santos e He-
lena Cruz Castanheira.

IBGE submete resultados preliminares do
Censo 2022 à avaliação de demógrafos
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O IBGE informou ter reunido um grupo de demó-
grafos e estatísticos para uma oficina de apresenta-
ção e avaliação dos resultados do Censo

Acidente que
vitimou Marilia
Mendonça foi
causado por
excesso de zelo
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Alckmin condena invasões
em reunião com ruralistas

Três dias depois de com-
parecer à Feira Nacional da
Reforma Agrária, organizada
pelo Movimento dos Sem Ter-
ra (MST), em São Paulo, o
vice-presidente Geraldo
Alckmin almoçou ontem com
deputados da Frente Parla-
mentar da Agropecuária (FPA)
e condenou invasões de ter-
ra. Antes mesmo de ser ques-
tionado sobre o assunto,
Alckmin se antecipou e disse
que, se há invasão de propri-
edades públicas, não é ne-
cessário nem mesmo pedir
reintegração de posse.

"Invadiu, desinvadiu. É
simples assim. Cumpra-se a
lei", afirmou o vice-presiden-
te, que também é ministro da
Indústria e do Comércio. "In-
vasão não pode ser tolerada
por ninguém. Está na Consti-
tuição."

Ao retomar o discurso de
tolerância zero a ocupações
de terra, Alckmin destacou
que suas posições eram as
mesmas das do ministro do
Supremo Tribunal Federal
(STF) Alexandre de Moraes,

que também preside o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) e
foi secretário de Segurança
Pública quando ele era gover-
nador de São Paulo.

"Se alguém invade uma
propriedade, peço a reinte-
gração de posse e cabe ao
Estado imediatamente execu-
tar. (...) Então, total respeito à
propriedade privada. Vou
mais longe, hein? Se for pro-
priedade pública, não preci-
sa nem reintegração de pos-
se", argumentou o vice, que
se filiou ao PSB no ano pas-
sado, após três décadas no
PSDB.

"O ministro Alexandre de
Moraes, que era meu secre-
tário de Segurança Pública,
disse: ‘Geraldo não há neces-
sidade de pedir reintegração
de posse’. Invadiu um prédio
público, reintegra direto",
acrescentou ele.

O convite para Alckmin
expor suas ideias à bancada
do agronegócio  foi feito bem
antes de sua visita à feira do
MST, no sábado passado.
(Agência Estado)

Simone Tebet: Arcabouço será
fundamental para reduzir juros

A ministra do Planeja-
mento, Simone Tebet, disse
que o arcabouço fiscal é uma
"bala de bronze" do governo e
tem papel fundamental para
a redução da taxa de juros, o
que pode ocorrer já a partir do
segundo semestre deste
ano. Tebet participava de uma
aula online da FGV-SP, mas
não comentou especifica-
mente o relatório divulgado
pelo deputado Claudio Caja-
do (PP-BA) na noite de segun-
da-feira, 15. Ela estima que o
Congresso pode aprovar a
regra fiscal em um mês.

"O projeto prevê duas re-
gras. Nós vamos controlar os
gastos públicos, não gastar
mais do que arrecadamos.
Segundo, ele tem o objetivo
de diminuir e estabilizar a dí-
vida em relação ao PIB. Isso
é fundamental para conse-

guirmos baixar a taxa de ju-
ros, o que acreditamos que
vai acontecer a partir do se-
gundo semestre", afirmou a
ministra.

Ela ainda destacou que o
governo tem uma "bala de
prata", que é a aprovação da
reforma tributária, mudança
estrutural que, segundo a mi-
nistra, vai destravar a econo-
mia. Tebet também defendeu
os processos participativos
para o plano plurianual (PPA),
que listará as prioridades
para o orçamento público de
2024 a 2027.

O relatório do novo
arcabouço fiscal, do deputa-
do Cláudio Cajado (PP-BA),
não blinda o Bolsa Família
das sanções (trava de gas-
tos) caso a meta fiscal do go-
verno não seja cumprida.
(Agência Estado)

Ao longo da fala, fez críticas à
Justiça Eleitoral. “As multas e
retenções da Justiça Eleito-
ral são abusivas e vem para
inviabilizar os partidos políti-
cos. Como temos multas
abusivas, como essa de co-
tas, são inexequíveis. Por isso
que temos reiteradas anisti-
as desse parlamento.”, disse.
O PT votou pela

admissiblidade sob a condi-
ção de que haja emendas na
avaliação do mérito.

Do PT, 12 parlamentares
deram aval ao projeto e fize-
ram parte das 184 assinatu-
ras do requerimento Gleisi
ainda disse que o projeto tra-
taria apenas do ano de 2022,
A ementa, por outro lado, não
especifica o ano da eleição.


